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HABEAS  CORPUS.  PRONÚNCIA.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  NULIDADE
POR CERCEAMENTO DA DEFESA. AUSÊNCIA
DE  ALEGAÇÕES  FINAIS  DA  DEFESA.
INFORMAÇÕES  PRESTADAS  PELA
AUTORIDADE  COATORA.  DECLARAÇÃO  DE
NULIDADE DO PROCESSO A PARTIR DE FLS.
723v.   CESSAÇÃO  DO  SUPOSTO
CONSTRANGIMENTO.  PERDA
SUPERVENIENTE  DO  OBJETO.  ORDEM
PREJUDICADA. (ART. 257, R.I.T.J.P.B.).

O  writ  será  julgado  prejudicado  quando,  por
decisão superveniente à impetração, a autoridade
apontada coatora  acolhe,  na  instância  a quo, o
pleito aduzido neste mandamus.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C  O  R  D  A a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  JULGAR  PREJUDICADA A ORDEM,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de  habeas corpus,  com pedido de liminar,  impetrado

pelo Bel.  Aécio Flávio Farias de Barros Filho em favor  de  Marcos José

Nascimento dos Santos, apontando, como autoridade coatora, o juízo da 1ª

Vara da comarca de Bayeux/PB.
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O impetrante alega, em síntese, nulidade do feito por ausência de

alegações finais da defesa.

Ao  final,  pugna  pela  concessão  da  liminar,  determinando  a

suspensão da ação penal enquanto não apreciado o mérito do writ.  E, neste,

requer a concessão definitiva da ordem para anular o processo a partir  das

alegações finais do Ministério Público.

Instruiu o pedido com documentos (fls. 08/25).

Em  suas  informações  (fls.  33/35),  a  autoridade  dita  coatora

informou que, às fls. 315, verifica-se o recebimento das alegações da defesa e

determinação de remessa dos autos ao Ministério Público para oferecimento de

alegações finais. Apresentadas estas, foi proferida decisão de pronúncia em

relação  ao  réu  Marcos  José  do  Nascimento  dos  Santos  e  de  extinção  da

punibilidade de Josinaldo Alves da Silva, em virtude de seu falecimento.

No  entanto,  às  fls.  42/49,  observa-se  que  a  autoridade  dita

coatora,  acolhendo  manifestação  do  Ministério  Público,  em  que  requer  a

declaração de nulidade do processo, a partir de fls. 277/278 (inclusive), pela

ocorrência  de  vício  insanável,  decorrente  de  cerceamento  de  defesa,

consubstanciado na ausência de alegações finais em favor do acusado Marcus

José Nascimento dos Santos, declarou, com fundamento no art. 5º, incisos LIV

e LV, da Constituição Federal, nos arts. 384 e 564, incisos III, alínea 'e' (parte

final), e VI, do Código de Processo Penal, e na súmula 523 do STF, nulo o

processo a partir de fls. 273v.

Parecer da douta Procuradoria de Justiça, às fls. 52/55, opinando

pela prejudicialidade do writ. 

É o relatório. 

Desembargador João Benedito da Silva
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VOTO

A pretensão  do  impetrante,  no  presente  mandamus,  é  de  ver

cessado o constrangimento que sofre o paciente, em razão de nulidade do feito

por ausência de alegações finais da defesa. 

Contudo, nas informações prestadas pela autoridade coatora, o

magistrado a quo informou que declarou a nulidade do processo a partir de fls.

273v.

Dessarte, em se tratando de habeas corpus, é indispensável que

se apresente  a  possibilidade do paciente  sofrer  ou  se  achar  ameaçado de

sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção.

Na  espécie,  a  possível  coação  apontada  cessou  com  o

acolhimento  da  nulidade  do  processo  a  partir  de  fls.  273v,  não  restando

caminho outro senão o reconhecimento da prejudicialidade da presente ordem

dada a perda superveniente do seu objeto, posto que o fim aqui colimado já

fora alcançado junto o Juízo de primeiro grau.

É o comando expresso da parte inicial do art. 257 do Regimento

Interno deste egrégio Tribunal, verbis:

“Verificada a cessação de violência ou coação ilegal, o
habeas-corpus  será  julgado  prejudicado,  podendo,
porém, o Tribunal declarar a ilegalidade do ato e tomar
as  providências  cabíveis  para  punição  do
responsável”.

Sobre  o  assunto,  a  jurisprudência  pátria  se  manifesta.  Senão

vejamos:

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
LIBERDADE PROVISÓRIA. EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ
DE  SOLTURA.  PERDA  DO  OBJETO.  ORDEM
PREJUDICADA.  Se,  pendente  a  ação  de  habeas

Desembargador João Benedito da Silva
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corpus,  cessar a suposta violência ou coação ilegal,
julgar-se-á  prejudicado  o  pedido.  Habeas  Corpus
PREJUDICADO  (STJ  –  HC  31885  /  PI,  HABEAS
CORPUS 2003/0209987-3, Relator(a) Ministro PAULO
MEDINA, Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA, Data
do  Julgamento  18/08/2005,  Fonte  DJ  12.09.2005  p.
373)

Diante  de  tais  razões,  julgo  prejudicado o  presente  habeas

corpus.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio,

Presidente, em exercício, da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, o

Exmo.  Sr.  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para

substituir o Exmo. Des. João Benedito da Silva), relator, o Exmo. Sr. Des. Luiz

Silvio  Ramalho  Júnior  e  o  Exmo.  Sr.  Des. Carlos  Martins  Beltrão  Filho.

Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,  Promotor de

Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 04 (quatro) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


